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Assembleias por local de trabalho
discutem emendas ao PL 6613
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O Sisejufe convocou as assem-

bleias para discutir seu posicio-

namento oficial em relação às

emendas ao PL 6613 – discussão

essa que será levada à próxima

Reunião Ampliada da Fenajufe.

Depois de tantas lutas para

avançar em direitos, a emenda ao

PL 6613/2009 apresentada pelo

deputado Reginaldo Lopes (PT/

MG) traz um retrocesso na luta

por carreira e reajuste salarial da

categoria do Judiciário Federal. A

proposta prevê a extinção após a

publicação da Lei das seguintes es-

pécies remuneratórias: vantagens

pessoais e vantagens pessoais no-

minalmente identificadas (VPNI),

de qualquer origem e natureza;

diferenças individuais e resíduos

de qualquer origem e natureza;

valores incorporados à remune-

ração, decorrentes do exercício

de Funções Comissionadas e Car-

gos em Comissão; valores incor-

porados à remuneração referen-

tes a quintos ou décimos; valores

incorporados à remuneração a tí-

tulo de adicional por tempo de

serviço; vantagens incorporadas

aos proventos ou pensões por

força dos artigos 180 e 184 da

Lei nº 1.711, de 28 de outubro

de 1952, e dos artigos 192 e 193

da Lei nº 8.112, de 11 de dezem-

bro de 1990; abonos; valores pa-

gos a título de representação. A pro-

posta incorpora essas espécies re-

muneratórias ao valor da Gratifica-

ção Judiciária e da Gratificação de

Desempenho Institucional, resultan-

tes da aplicação da Lei.

Além do vício de origem, o que

impressiona na apresentação dessa

emenda é a RETIRADA DE TAN-

TOS DIREITOS da categoria de uma

só vez, sem nenhuma contrapartida

de melhoria salarial, visto que o

vencimento básico permanece inal-

terado, a GAJ aumenta 40% e ins-

titui a Gratificação de Desempenho

rechaçada pela categoria desde o

início das negociações por ser um

elemento de assédio moral para os

servidores. Mais que isso, levan-

do em conta que as espécies re-

muneratórias extintas passam a

compor as gratificações previstas,

estabelece na realidade uma artifi-

cialidade nos aumentos – que são

constituídos a partir de parcelas da

remuneração salarial que os servi-

dores conquistaram ao longo da sua

atividade funcional. Outro fator pe-

rigoso na emenda é a criação da

Gratificação por Desempenho num

ambiente em que os servidores têm

sido assediados a fazerem jorna-

das extras de trabalho para cum-

primento de metas.

Já a emenda proposta pelo ex-

coordenador da Fenajufe e hoje de-

putado federal Roberto Policarpo

(PT-DF), encontra eco nas conver-

sações com o setor técnico do STF

pois é uma alternativa para diminuir

o impacto orçamentário e retomar

o valor original do PCS. Há uma crí-

tica política a ser feita que é a de

que a GAJ ficará maior que o pró-

prio vencimento básico, quando nos

PCS’s anteriores a preocupação foi

aumentar o vencimento básico e não

as rubricas complementares. Toda-

via, a GAJ é parte integrante da re-

muneração, não podendo ser rebai-

xada a posteriori. Se a emenda se

tratar de uma estratégia política para

a aprovação imediata do plano, po-

demos pensar em negociá-la e, no

futuro, lutar para incorporá-la ao ven-

cimento básico, como já foi feito em

PCS’s passados – como no caso do

PCS1 para o PCS2 – já que o impac-

to orçamentário de uma incorpora-

ção é menor do que o da aprovação

do projeto original. A direção do

Sisejufe ressalta, contudo, que nos-

so posicionamento final só se dará

após debater o tema com a catego-

ria, ao final de todas as assembleias

de 12 a 14 de abril.

Na quarta-feira, 6 de abril, o

deputado federal Roberto Poli-

carpo (PT-DF) apresentou na

Câmara dos Deputados uma

emenda ao Projeto de Lei

6.613/2009 que visa o aumen-

to da remuneração dos cargos

efetivos do Judiciário Federal

por meio da majoração da Gra-

tificação Judiciária (GAJ), ao

contrário da proposta inicial

que reajustava o vencimento

básico. O deputado sustenta

que, dessa forma, pode-se al-

cançar o mesmo objetivo (de

aumento salarial) sem provocar

os acréscimos residuais decor-

rentes da elevação de vantagens

atreladas ao vencimento bási-

co, tais como Adicional por

Tempo de Serviço (ATS), Adi-

cional de Qualificação (AQ),

Gratificação por Atividade Ex-

terna (GAE) e Gratificação por

Atividade de Segurança (GAS).

A emenda propõe a elevação

do percentual da GAJ de 50%

para 170%, de forma gradual,

em três parcelas sucessivas e

não cumulativas, facilitando

assim o implemento do reajus-

te sem ocasionar prejuízos aos

servidores.

No último dia do prazo para

os deputados apresentar emen-

das ao PL’s 6613/09, dia 7 de

abril, na Comissão de Finanças

e Tributação da Câmara, o de-

putado Reginaldo Lopes (PT-

MG) apresentou uma emenda

que modifica o projeto. A pro-

posta aumenta a GAJ (Gratifi-

cação de Atividade Judiciária)

de 50 para 90% e cria a Grati-

ficação de Desempenho Institu-

cional, correspondente ao per-

centual de, no mínimo, 50% e,

no máximo, 80% incidente so-

bre o vencimento básico do res-

pectivo cargo, padrão e classe

em que se encontra o servidor.

O inciso II, do artigo 16 da

emenda do deputado mineiro

Reginaldo Lopes, é claro ao es-

tabelecer a nova Gratificação de

Desempenho Institucional e ins-

tituir, na prática, uma forma

subjetiva de avaliação, sujeitan-

do os servidores ao cumpri-

mento de metas.

NOTNOTNOTNOTNOTA DO SISEJUFEA DO SISEJUFEA DO SISEJUFEA DO SISEJUFEA DO SISEJUFE

O Sisejufe deu início na terça-

feira, 12 de abril, à rodada de as-

sembleias para retomada da luta

pela aprovação do PL 6613 –  que

reajusta o salário da categoria em

54,6%. A primeira das assemblei-

as aconteceu em frente a Seção Ju-

diciária da Justiça Federal (SJRJ),

na avenida Rio Branco (foto). A

necessidade de mobilização e uni-

dade da categoria, além da posi-

ção do sindicato a favor a aprova-

“O PCS só virá com greve”
ção de forma integral ao projeto

original do PCS dominou a pauta.

Na mesma tarde, às 15h, houve a

segunda assembleia em frente ao

TRE Sede.

O dirigente sindical Roberto

Ponciano foi enfático: “A direção

do sindicato não é favor de ne-

nhuma das emendas enviadas em

relação ao reajuste dos servido-

res do Judiciário Federal. Tanto

do deputado Reginaldo Lopes

(PT-MG) quanto do deputado

Roberto Policarpo (PT-DF), pois

o governado não abriu negocia-

ções. Portanto, não vamos dar al-

ternativas ao governo e sim lutar

pela aprovação do projeto de for-

ma integral”. E concluiu: “O PCS

só virá com greve. Já realizamos

greves históricas, mas a categoria

desaprendeu a fazer greve. Preci-

samos reaprender!”.
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Dengue

Uma doença que pode ser fatal
Diretor do Sisejufe explica como previnir a doença e quais os seus sintomasDiretor do Sisejufe explica como previnir a doença e quais os seus sintomasDiretor do Sisejufe explica como previnir a doença e quais os seus sintomasDiretor do Sisejufe explica como previnir a doença e quais os seus sintomasDiretor do Sisejufe explica como previnir a doença e quais os seus sintomas

Marcelo Neres

O que é dengue?
É uma doença aguda de etio-

logia viral, de curta duração e

gravidade variável, causada por

um vírus transmitido pela pica-

da da fêmea do mosquito Aedes

Aegypti.

Como se
manifesta a dengue?

Ela tem início repentino com

febre alta, dor de cabeça, dores

fortes nos olhos, músculos, os-

sos e articulações. Em alguns

casos podem surgir pequenas

hemorragias, vômitos, náuseas e

erupções (manchas avermelhadas)

na pele. Nas formas hemorrági-

cas podem ocorrer sangramentos

intensos pelas gengivas, pele e in-

testinos. Trata-se de um caso muito

grave que pode evoluir para mor-

te. Deve-se procurar um médico

sem perda de tempo!

Há vacina ou tratamento
específico para a doença?

Não há vacina contra a den-

gue, por isso, a melhor solução

é a prevenção, combatendo o

mosquito  Aedes Aegypti e eli-

minando todos seus possíveis

focos.

Ainda não há tratamento pró-

prio para a dengue. São usados

apenas medicamentos para con-

trolar a febre e a dor, além da

hidratação adequada e correção

das perdas de sangue e plaque-

tas (nas formas hemorrágicas).

É causada porÉ causada porÉ causada porÉ causada porÉ causada por
um vírusum vírusum vírusum vírusum vírus
transmitido pelatransmitido pelatransmitido pelatransmitido pelatransmitido pela
picada da fêmeapicada da fêmeapicada da fêmeapicada da fêmeapicada da fêmea
do mosquitodo mosquitodo mosquitodo mosquitodo mosquito
Aedes AegyptiAedes AegyptiAedes AegyptiAedes AegyptiAedes Aegypti

Quais são
os possíveis focos?

Qualquer objeto que sirva

como depósito de água ao re-

lento (exposto ao tempo) –

pneus velhos, caixa d´água sem

tampa, garrafas, latões, latas de

lixo e outros vasilhames que pos-

sam acumular água e servir de

ambiente para reprodução de

Aedes Aegypti.

Cuidado!!

Plantas, em vasos com água

dentro de casa, são os princípi-

os focos de reprodução do mos-

quito na área urbana.

nação e hidratação endovenosa.

4- Nunca tome nenhum remé-

dio que contenha em sua fór-

mula o Ácido Acetil Salicílico

(ex.: AAS, Aspirina, Cibalena

etc., leia a bula antes de tomar).

Evite usar medicamentos sem

orientação médica.

A prevenção ainda é o melhor

remédio.

O que fazer quando se
tem suspeita de dengue?
1- Procure um médico, e siga

rigorosamente suas orientações.

2- ingira líquidos com grande fre-

quência (ao menos 2 litros ao dia).

3- Se apresentar vômitos,

deve-se retornar ao médico e

avaliar a possibilidade de inter-

CUTCUTCUTCUTCUT-RJ – SISEJUFE-RJ – SISEJUFE-RJ – SISEJUFE-RJ – SISEJUFE-RJ – SISEJUFE

Curso deCurso deCurso deCurso deCurso de     formaçãoformaçãoformaçãoformaçãoformação
MarMarMarMarMarx e x e x e x e x e MMMMMarararararxismo(s)xismo(s)xismo(s)xismo(s)xismo(s)

Módulo I – Marxismos de
Marx e Engels
Aulas semanais, a partir do
dia 25 de abril de 2011, sem-
pre às segundas-feiras, na
sede do Sisejufe, Av. Presi-
dente Vargas, 509/11º andar.
Inscrições abertas: enviar e-mail
para formacao@sisejufe.org.br
ou telefonar para 2215-2443.
Trabalhadores(as), e seus de-
pendentes, sindicalizados do
Sisejufe pagam somente o
material (apostila).
Trabalhadores(as) sindi-
calizados(as) a sindicatos ou
federações filiados(as) à CUT:
R$ 50,00 por mês.
Outros trabalhadores(as) R$
R$ 80,00 por mês.
Informações:
Roberto Ponciano
roberto@sisejufe.org.br
Helder Molina
professorheldermolina@gmail.com

HISTÓRIA,  TEORIAHISTÓRIA,  TEORIAHISTÓRIA,  TEORIAHISTÓRIA,  TEORIAHISTÓRIA,  TEORIA
E  POLÍTICAE  POLÍTICAE  POLÍTICAE  POLÍTICAE  POLÍTICA

Coordenador do Núcleo
de Saúde do Sisejufe.

Seminário de gestãoSeminário de gestãoSeminário de gestãoSeminário de gestãoSeminário de gestão
de pessoas node pessoas node pessoas node pessoas node pessoas no
serviço públicoserviço públicoserviço públicoserviço públicoserviço público

CUTCUTCUTCUTCUT-RJ – SINTRASEF-RJ – SINTRASEF-RJ – SINTRASEF-RJ – SINTRASEF-RJ – SINTRASEF-RJ-RJ-RJ-RJ-RJ

I Módulo – dias 3 a 5 de
maio – Negociação Coletiva
no Setor Público

II Módulo – dias 10 a 12
de maio – Estruturação de
Carreiras e Política de Pesso-
al no Setor Público

 III Módulo – dias 17 a
19 de maio – Gestão de
pessoas na Administração
Pública

Informações
• Secretaria do Sintrasef –
sintrasef@sintrasef.org.br –
tel.: 2220.8049
• Secretaria de Formação do
Sisejufe
formacao@sisejufe.org.br –
tel.:  2215.2443

Inscrições: Secretarias de
Formação e Relações de Tra-
balho da CUT-RJ
formacao@cutrj.org.br – tel.:
2196.6700

Auditório do SINTRA-
SEF-RJ – Avenida 13 de
Maio, 13, 10º andar – Gru-
po 1007 – Centro/RJ

– SISEJUFE– SISEJUFE– SISEJUFE– SISEJUFE– SISEJUFE
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Sisejufe vai a Petrópolis e constata
horas trabalhadas além do legal
Assédio Moral  Juíza do T Juíza do T Juíza do T Juíza do T Juíza do Trabalho mostra-se irrabalho mostra-se irrabalho mostra-se irrabalho mostra-se irrabalho mostra-se irritada e ameaça de prisão o prritada e ameaça de prisão o prritada e ameaça de prisão o prritada e ameaça de prisão o prritada e ameaça de prisão o presidente do Sisejufeesidente do Sisejufeesidente do Sisejufeesidente do Sisejufeesidente do Sisejufe

Em 30 de março, os diretores

do Sisejufe Roberto Ponciano e

Nilton Alves Pinheiro estiveram

presentes à 2ª Vara do Trabalho

de Petrópolis para apurar denún-

cias de coerção dos servidores

no sentido de trabalharem ho-

ras além do permitido legalmen-

te e, também, aos sábados.

Os diretores sindicais pediram

audiência com a diretora do Fó-

rum de Petrópolis, juíza do tra-

balho Evelyn Corrêa de Guaruá

Guimarães, para comprovação

ou não das denúncias recebidas

por e-mail e carta anônima. A

juíza recebeu os sindicalistas mas

se mostrou bastante indignada

com a presença de dirigentes do

Sisejufe no cartório. A magistra-

da confirmou que houve horas

trabalhadas a mais, mas disse que

estas horas eram consensuais e

que seriam compensadas pelos

servidores. De acordo com a di-

retora do Fórum, alguns servi-

dores inclusive já teriam com-

pensado.  Evelyn disse também

que o trabalho extraordinário já

tinha cessado.

Diante de tais informações, o

sindicato tentou garantir um en-

tendimento para que todos os

trabalhadores tivessem suas ho-

ras compensadas e não mais hou-

vesse trabalho acima do horário

normal. Infelizmente, a juíza pas-

sou a ter uma postura de con-

fronto com os representantes do

sindicato e convocou os servido-

res para sua sala. Diante de to-

dos, a juíza Evelyn Guimarães exi-

giu que o sindicato delatasse

quem havia feito a denúncia.

Os dirigentes sindicais ponde-

raram que o papel do Sisejufe,

nestes casos, era de proteger os

trabalhadores resguardando o

sigilo da fonte. A magistrada afir-

mou, então, que perdera a con-

fiança nos servidores e ameaçou

colocar todos à disposição caso

o sindicato não revelasse a fon-

te da denúncia. A juíza chegou

mesmo a “exigir” que o Sisejufe

a denunciasse ao TRT.

MPT já investiga
atos de magistrada

Os dirigentes do sindicato,

numa postura de conciliação,

ponderaram que com a cessa-

ção do trabalho extraordinário

não havia nenhum interesse do

sindicato em denunciar a magis-

trada. Ainda bastante irritada,

ela continuou exigindo que o sin-

dicato a denunciasse e disse que

iria, naquele mesmo dia, esten-

der o horário de todos os tra-

balhadores para dez horas. A

magistrada afirmou ainda que se

a jornada de trabalho voltou ao

normal não fora por esforço do

sindicato mas por uma “denún-

cia do Ministério Público do Tra-

balho” contra ela própria – ou

seja, a própria juíza informou

que já havia outra denúncia

contra ela.

Em resposta, os dirigentes sin-

dicais esclareceram que o retor-

no da jornada ao ritmo normal

era resultado da ação sindical em

Niterói, em fevereiro, e de uma

reunião realizada entre os dire-

tores do Sisejufe Valter Noguei-

ra Alves e Vera Lúcia Pinheiro

dos Santos tiveram com a presi-

dente em exercício do TRT Gló-

ria Regina Ferreira Mello, que

despachou para que a jornada

de todos os trabalhadores vol-

tasse ao normal.

Ameaças e coação explícita
Após esta discussão, a juíza

exigiu que os servidores falas-

sem na frente dela se sentiam

coagidos ou não – o sindicato

considera que esta atitude em si

é uma coação! Os dirigentes sin-

dicais disseram que o sindicato

não aceitava que os servidores

fossem expostos a tal tipo de

constrangimento perante o ges-

tor. Nesse momento, a magistra-

da deixou a sala. Roberto Ponci-

ano e Nilton Pinheiro aproveita-

ram para tranquilizar os servi-

dores e disponibilizar todos os

contatos do Sisejufe (veja no fi-

nal da matéria) para quaisquer

tipos de denúncia, com garantia

de anonimato.

Logo após a breve conversa

dos diretores do Sisejufe com

trabalhadores, a  diretora do

Fórum de Petrópolis, juíza Eve-

lyn Guimarães, retornou e exi-

giu que o sindicato continuasse

questionando as denúncias na

presença de todos os servido-

res. A juíza voltou a perguntar a

todos se eles sentiam-se cons-

trangidos pelas horas extraordi-

nárias que ela pediu. No enten-

dimento do Sisejufe, as horas ex-

tras foram uma exigência, não

um pedido. Diante da magistra-

da, é óbvio, nenhum servidor a

contestou e ela entregou um

documento assinado “voluntari-

amente”  –  na versão da juíza –

, por todos os servidores em que

eles “concordavam” com a ex-

tensão do horário; todos os ser-

vidores, diante da juíza, em visí-

vel constrangimento, disseram

ter assinado voluntariamente o

documento.

O Sisejufe então redarguiu que

este tipo de documento elabo-

rado pela chefia é, por si só, uma

forma de coerção, já que servi-

dores com FC’s e em estágio

probatório, por exemplo, se

veem obrigados a assinar por

medo de represálias. Visivel-

mente irritada, a juíza disse que

o diretor-presidente do Siseju-

fe, Roberto Ponciano, estava rin-

do dela ao ler o referido docu-

mento. Nesse momento, a juíza

Evelyn Guimarães ameaçou de

prisão Ponciano, pela primeira

vez, por suposto “desacato”. Ela

reafirmou que iria estender a

jornada para dez horas e colo-

car um servidor à disposição

para “ser vir de exemplo” e

perguntou o que o sindicato

faria em tal caso.

O diretor-presidente Roberto

Ponciano disse para todos os

servidores presentes que o Si-

sejufe defenderia todo e qual-

quer filiado que fosse posto à

disposição sem justificativa e

que consideraria tal ato uma

represália. Neste momento a

juíza pediu que os dirigentes sin-

dicais se retirassem da sala, pois

a estariam “desrespeitando”.

Ponciano e Nilton prontamente

saíram da sala e foram conver-

sar com os trabalhadores da 1ª

Vara e do Protocolo.

Magistrada tenta
intimidar diretores sindicais
Para surpresa de ambos os sin-

dicalistas, quando estavam no 1º

andar, já na saída do prédio, a

diretora do Fórum os abordou

e reiniciou a discussão. Dizen-

do-se ofendida, a juíza do tra-

balho inquiriu, novamente, so-

bre quem havia denunciado e

disse que não discordava da pre-

sença do sindicato ali, pois tra-

balhava há 18 anos no TRT e

não aceitava este tipo de posi-

cionamento da entidade repre-

sentativa dos servidores. Rober-

to Ponciano interpôs que era

normal a visita do sindicato, já

que está é a missão da entida-

de. Evelyn reagiu de forma au-

toritária e seguidamente amea-

çou o dirigente sindical de pri-

são, dizendo que ele a estava

desrespeitando.

A diretora do Fórum de Pe-

trópolis disse: “Sou juíza e exijo

respeito. Eu mando te prender!”

Ponciano respondeu que o mes-

mo respeito que ele devia a ela

como juíza, ela devia a ele como

representante dos trabalhadores

e que não estava faltando com o

respeito. A magistrada prosse-

guiu ameaçando-o reiterada-

mente de prisão. Ponciano res-

pondeu de forma categórica:

“Excelência, se quer me pren-

der, me prenda. Não cometi de-

sacato, chame a Polícia Federal

e me prenda”. A juíza exigiu  que

ele se retirasse dali (naquele

momento a discussão se dava na

calçada em frente ao cartório e

o dirigente apenas estava para-

do respondendo tranquilamen-

te às ameaças de prisão). A juí-

za Evelyn novamente o amea-

çou: “Eu vou te prender, vou

pegar os presentes como teste-

munhas e vou te prender”. Di-

ante da cena, Roberto Ponciano

se dirigiu aos curiosos que se

aglomeraram para acompanhar

a discussão e perguntou: “Al-

guém viu eu desacatar a juíza?”.

Ninguém respondeu de forma

afirmativa e ele permaneceu na

calçada em frente ao Fórum.

A juíza disse, então, que não

queria mais “conversar” com o

diretor-presidente do sindicato.

O diretor sindical Nilton Pinhei-

ro, que a tudo acompanhava,

permaneceu conversando com a

magistrada e ponderou que a li-

nha de atuação do Sisejufe não

é de confronto, mas de defesa

dos interesses e direitos dos ser-

vidores.

O sindicato lamenta a postura

de confronto da juíza, já que o

dirigente sindical Roberto Pon-

ciano, neste caso, nada fez con-

tra ela, apenas foi averiguar uma

denúncia de trabalho extraordi-

nário não remunerado. Diante da

atitude da magistrada, o diretor

sindical ficou apenas aguardan-

do que se cumprisse a ordem

absurda de prisão que a própria

juíza preferiu não executar. O

simples fato de um dirigente sin-

dical ser ameaçado de prisão, no

exercício de suas funções, de-

monstra que algumas autorida-

des não sabem conviver num

Estado Democrático de Direito,

e creem que com autoritarismo

se eliminam eventuais conflitos.

Ambos os diretores sindicais

constataram que o clima dos ser-

vidores durante a visita era de

medo. Houve a comprovação,

pela fala da própria magistrada,

das horas trabalhadas a mais e a

ameaça feita por ela de mais tra-

balho extraordinário e de remo-

ções como represália. O sindi-

cato denuncia este tipo de atitu-

de e se a juíza efetivamente re-

taliar qualquer servidor, o Sise-

jufe a denunciará e atuará na

defesa deste servidor.

O sindicato ressalta também

que a cessação do trabalho ex-

traordinário foi obra de sua luta

denunciando a situação ocorri-

da em fevereiro, em Niterói, que

sensibilizou a vice-presidente no

exercício da Presidência do TRT

da 1ª Região Glória Regina, que

mandou cessar em todo estado

este tipo de atividade não-remu-

nerado e não prevista na lei; pro-

vavelmente junto com as denún-

cias feitas pelo Ministério Públi-

co do Trabalho contra a juíza da

2ª Vara do Trabalho de Petró-

polis – relatadas pela própria

magistrada.

Estaremos atento ao desenro-

lar dos acontecimentos e denun-

ciaremos todas as práticas abu-

sivas que venham a vitimar os

servidores de Petrópolis ou de

qualquer outra unidade do Ju-

diciário Federal no Estado do Rio

de Janeiro. Para isso, disponibi-

lizamos os nossos contatos:

contato@sisejufe.org.br
9189-9746

Roberto Ponciano
9429-9124

Nilton Pinheiro

*Da Redação.
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A rotina do pequeno Hugo

Souza Mota, de apenas 6 anos,
foi quebrada na manhã de se-
gunda, 11 de abril. De cartaz na

mão, ele, sua mãe, Vânia Silva
de Souza, de 31 anos, e mais de
300 pessoas fecharam metade

da pista da Avenida Pasteur, na
Urca, em uma manifestação con-
tra o fechamento do Instituto

Benjamin Constant (IBC) e do
Instituto Nacional de Educação
de Surdos (Ines), em Laranjeiras.

Cego desde os seis meses de ida-
de, após ter tido câncer de reti-
na, Hugo tentava acompanhar a

agitação dos protestos seguran-
do o cartaz e a mão de Vânia,
que não escondia sua revolta com

a ameaça do IBC deixar de exis-
tir e a proposta do Ministério da
Educação para que os alunos

deficientes visuais sejam matricu-
lados também em unidades de

ensino das redes públicas, como

o Colégio Pedro II. O protesto,

que ocorreu em frente ao prédio

do instituto e causou engarrafa-

mentos da região até Copacaba-

na, contou com apoio do Núcleo

de Pessoas com Deficiência do

Sisejufe, da Associação de ex-alu-

nos do IBC entre outras entida-

des – a intenção foi justamente

chamar a atenção da população

para o problema.

“O governo federal diz que as

outras redes têm condições de

receber nossos filhos deficientes

visuais. Isso não é verdade. As

outras escolas não têm capaci-

dade de atendê-los. O IBC tem

salas especializadas em movimen-

to espacial, para musicoterapia,

para eles praticarem esportes

Mais de 300 manifestantes protestam
contra o fechamento do IBC e do Ines

Ministro da Educação, em nota, afirma que institutos continuarão atendendoMinistro da Educação, em nota, afirma que institutos continuarão atendendoMinistro da Educação, em nota, afirma que institutos continuarão atendendoMinistro da Educação, em nota, afirma que institutos continuarão atendendoMinistro da Educação, em nota, afirma que institutos continuarão atendendoDeficientes

entre outras atividades. Não va-
mos encontrar isso nas redes

municipal e estadual. Se não
podem nos dar tratamento me-
lhor, que nos deixem aqui no

IBC”, desabafou Vânia, enquan-
to o pequeno Hugo já demons-
trava certa irritação com o ba-

rulho do trânsito, dos discursos
dos oradores que se revezavam
ao microfone do carro de som.

Para a mãe de Hugo, fazer o
menino estudar em duas escolas

vai ser um transtorno muito
grande na vida deles. Além do

problema da falta de estrutura
das outras escolas, o desloca-

mento diário de um local para o
outro será difícil. Moradora de
Bento Ribeiro, Vânia passa o dia

inteiro no IBC acompanhando e
esperando o filho. “A gente se
anula pela vida dos filhos. O que

o governo tinha que fazer era

investir mais e não acabar com

o IBC, criando ensino de 2º

Grau e Superior. Dizem que o

instituto não dá certo. É menti-

ra, dá certo sim. Está dando cer-

to com meu filho”, disse.

Um dos participantes da ma-

nifestação Dulavim de Oliveira

Lima Júnior, é diretor do Siseju-

fe, membro do Núcleo de Pes-

soas com Deficiência e ex-aluno

do IBC, lembrou que inclusão

social não se faz fechando uma

instituição com mais de 100

anos como quer o Ministério da

Educação. Ele ressaltou que,

como tudo na vida, também há

especificidades na educação. “A
homens e mulheres não compe-
tem juntos a maratona nas Olim-

píadas. É respeitada a especifi-
cidade de cada num. Nem por

isso não há integração. Somos
totalmente contra o fechamento
do IBC”, afirmou Dulavim.

Entre várias manifestações de
apoio e de revolta de alunos, ex-

alunos, reabilitandos, professores
e moradores da imediações do
IBC, o coordenador do Núcleo

de Pessoas com Deficiência do
Sisejufe, Ricardo de Azevedo So-
ares, afirmou que acabar com a

ensino especializado não repre-
senta inclusão social. “Esse colé-
gio não vai fechar. Vamos per-

manecer nessa luta. Daqui saíram
muitos alunos que são excelen-
tes profissionais, que fizeram con-

curso público e que se destacam
em suas áreas”, disse Ricardo.

Tentando amenizar a revolta de
pais e alunos, o ministro da Edu-
cação, Fernando Haddad, afir-

mou que os serviços de ensino
do Instituto Benjamin Constant
e o Instituto Nacional de Edu-

cação de Surdos, em Laranjei-
ras, não seriam fechados. A in-
formação caiu como uma bom-

ba quando uma diretora do
MEC anunciou o término das
atividades em 2012. Haddad

informou ainda que os alunos
matriculados nas duas escolas
poderão também se matricular

no Colégio Pedro II, vinculada
ao governo federal. O que fun-
cionaria como uma dupla matrí-

cula, para estimular a inclusão
dos estudantes em escolas regu-
lares. O ministério fará parceria

de cooperação entre o Ines, IBC
e o Pedro II para ampliar a ofer-
ta para os alunos com deficiên-
cia visual e auditiva. O Colégio
Pedro II tem cerca de 13 mil alu-
nos, o IBC, 300, e o Ines, 480.

“O que está em discussão é o
estabelecimento de uma parce-
ria entre instituições de ensino
do governo federal para ampli-
ar a oferta de oportunidades
educacionais, adicionais e não

supressivas aos estudantes sur-
dos e cegos, de modo que es-
ses alunos, matriculados no

Colégio Pedro II, possam rece-
ber apoio dos institutos, e alu-
nos dos institutos possam efeti-

var, se quiserem, uma segunda
matrícula no Colégio Pedro II”,

destacou, em nota, o Ministé-
rio da Educação.

Segundo Ricardo de Azevedo
Soares, coordenador do Núcleo

das Pessoas com Deficiência do
Sisejufe, educação inclusiva deve
ser feita com responsabilidade.

“Não da maneira irresponsável
que estão querendo nos empur-
rar goela abaixo. Tal inclusão já

é realizada plenamente pelo Ins-
tituto quando coloca no merca-
do de trabalho e na rede regular

de ensino de nível médio, pes-
soas extremamente capacitadas.
Há várias maneiras de se acabar

com o que é feito neste colégio
e o ministro não vai acabar com
o ensino da noite para o dia por-

que ele não é louco, mas pode ir
implementando aos poucos, mi-
nando os serviços prestados, não

liberando as verbas necessárias
para um trabalho de qualidade,
etc. Temos que nos manter coe-

sos e mobilizados, pois nossa luta
não termina aqui neste ato e ela
ainda será muito dura e muito

difícil”, diz Ricardo.

Para ele, a questão da segun-

da matrícula no colégio Pedro
II ou qualquer uma outra insti-
tuição de ensino é “um total e

completo absurdo”, pois expo-
ria a criança a desgaste desu-
mano e não funcionaria na prá-

tica. “Enquanto uma criança
sem deficiência, depois do co-
légio irá para casa brincar, jo-

gar bola ou videogame, a cri-
ança deficiente visual ainda terá
que enfrentar toda uma batalha

de se chegar a outra instituição
de ensino para obter conheci-
mentos que já lhe são dados em

um único turno e de forma na-
tural no IBC. Por que se des-
truir algo que está funcionan-

do? Ser democrático é dar a
opção de escolha à família de
qual educação se deseja para

seus filhos e para isso a Con-
venção Internacional sobre Di-
reitos das Pessoas com Defici-

ência, a qual o Brasil é signatá-
rio e aqui no território pátrio
tem força de Constituição”,

defende o diretor sindical.

Fotos: Max Leone
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Dulavim de Oliveira Lima JúniorDulavim de Oliveira Lima JúniorDulavim de Oliveira Lima JúniorDulavim de Oliveira Lima JúniorDulavim de Oliveira Lima Júnior,,,,,
ex-aluno do IBC e diretor do Sisejufeex-aluno do IBC e diretor do Sisejufeex-aluno do IBC e diretor do Sisejufeex-aluno do IBC e diretor do Sisejufeex-aluno do IBC e diretor do Sisejufe

*Da Redação,

com agências de notícias.
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Uma decisão da diretoria do

Sisejufe, tomada no segundo tri-

mestre de 2010, proporcionou

uma economia de R$

120.623,50 aos cofres do sin-

dicato, num período de apenas

11 meses. Ao optar pela compra

da copiadora Xerox Work Cen-

ter 7428, a entidade deixou de

gastar recursos para confeccio-

nar e imprimir grande parte do

material gráfico usado no cotidia-

no da luta sindical e dos afazeres

internos do sindicato. Até então, a

maioria dos panfletos, cartazes,

boletins e documentos, era roda-

da ou copiada fora do sindicato em

empresas que cobram preços de

mercado –  o que representava alto

custo à entidade. O equipamento

comprado pela diretoria tem ca-

pacidade para imprimir 80 mil có-

pias por mês.

Nos últimos 11 meses, desde

abril do ano passado, quando a

máquina começou a operar na

sede do sindicato, e março de

2011, o investimento feito no

equipamento (R$ 27.764,00),

com pagamento à vista, já foi

recuperado e ainda possibilitou

que a direção do sindicato não

precisasse gastar mais R$

92.859,50 com cópias e im-

pressões feitas externamente.

Nesse mesmo período foram

rodados 196 mil cópias preto e

branco, de boletins, panfletos e

documentos internos, deste to-

tal, 180 mil boletins informati-

vos para a categoria e 16 mil

documentos internos, usados

pelos vários departamentos do

sindicato, em papel A4. Outras

73 mil foram reproduções colo-

ridas, sendo 59 mil de boletins e

panfletos e 14 mil de documen-

tos internos também em papel

A4. Houve ainda trabalhos fei-

tos em formato de papel A3, que

é o caso de cartazes, ou infor-

mativos maiores. Nesse modelo,

foram impressos 5 mil peças.

Caso o sindicato não tivesse

investido na compra da copia-

dora, todo esse material produ-

zido nos últimos 11 meses teria

custado aos cofres do sindicato

Custo total do material im-

presso, em 11 meses, se fos-

se feito no mercado:

Investimento na compra de uma copiadora
exemplifica austeridade da gestão do Sisejufe

O PORQUÊ DO INVESTIMENTOO PORQUÊ DO INVESTIMENTOO PORQUÊ DO INVESTIMENTOO PORQUÊ DO INVESTIMENTOO PORQUÊ DO INVESTIMENTO

Diferença entre o custo do ma-

terial feito fora e dentro do

sindicato:

R$ 120.623,50

pelo menos R$ 190.600,00.

Isso levando em conta os pre-

ços de cópias em preto e bran-

co e coloridas, em papel A4 e

A3, de acordo com o que é co-

brado no mercado. As 196 mil

cópias em preto e banco sairiam

a R$ 19.600,00, com cada im-

pressão ao custo médio de R$

0,10. Já as 73 mil coloridas cus-

tariam R$ 146 mil, pelo preço

médio de R$ 2,00 cada cópia.

E as 5 mil impressões em papel

A3 representariam despesas de

R$ 25 mil, a um preço médio

de R$ 5, cada cópia.

Com a aquisição da copiado-

ra Xerox Work Center 7428, o

custo do material leva em conta

o gasto com papel e cartuchos

de tonner, e ficou em torno de

R$ 69.976,50. Deste modo,

podemos considerar que as 196

mil cópias em preto e branco ti-

veram um custo de R$

1.240,00, o equivalente a qua-

tro cartuchos de tonner preto.

Cada unidade de cartucho tem

capacidade de imprimir 25 mil

cópias. Cada um sai a R$

310,00. Levando em conta o

preço de uma folha de papel A4

(R$ 0,024), o custo com papel

ficou em R$ 4.704,00, totali-

zando R$ 5.944,00. As cópias

coloridas custaram R$ 63.752

(R$ 62 mil de tonner colorido,

mais R$ 1.752 de papel). O

custo da folha de papel A3 fi-

cou em R$ 280,50.

O uso da copiadora, pratica-

mente não alterou a conta de luz

do sindicato. O custo médio da

conta de luz, nos últimos 11

meses, foi de R$ 2.261,70.

Custo do material impresso,

em 11 meses, feito usando a

copiadora do sindicato:

Investimento feito na copiadora:

Economia final, descontando o

que foi pago pela máquina:

R$ 92.859,50R$ 69.976,50

R$ 27.764,00

R$ 190.600,00

Na noite de 24 de março, na

sede do sindicato, foi apresen-

tada, discutida e aprovada por

unanimidade a prestação de con-

tas do Sisejufe no exercício de

2010, bem como a previsão e o

planejamento orçamentário da

entidade para 2011. Os sindi-

calizados presentes puderam

mais uma vez exercitar a demo-

cracia participativa – uma mar-

ca dessa gestão – analisando os

dados contábeis, com o detalha-

mento sendo feito pelo diretor

administrativo e de finanças Val-

ter Nogueira Alves, juntamente

com o presidente do Conselho

Fiscal, Francisco Costa de Sou-

za. Os trabalhos foram secreta-

riados pelo diretor sindical Wi-

llians Faustino de Alvarenga.

Todos os sindicalizados presen-

tes receberam o parecer do Con-

selho Fiscal relativo aos docu-

mentos de 2010 (cujos balan-

Balanço de 2010 e Planejamento Orçamentário deBalanço de 2010 e Planejamento Orçamentário deBalanço de 2010 e Planejamento Orçamentário deBalanço de 2010 e Planejamento Orçamentário deBalanço de 2010 e Planejamento Orçamentário de
2011 são aprovados por unanimidade em Assembleia Geral2011 são aprovados por unanimidade em Assembleia Geral2011 são aprovados por unanimidade em Assembleia Geral2011 são aprovados por unanimidade em Assembleia Geral2011 são aprovados por unanimidade em Assembleia Geral

Mesmo com todas as mobilizações, superávit do exercício passado ultrapassa R$ 469 milMesmo com todas as mobilizações, superávit do exercício passado ultrapassa R$ 469 milMesmo com todas as mobilizações, superávit do exercício passado ultrapassa R$ 469 milMesmo com todas as mobilizações, superávit do exercício passado ultrapassa R$ 469 milMesmo com todas as mobilizações, superávit do exercício passado ultrapassa R$ 469 milPrestação de contas

cetes foram publicados na edi-

ção de março do jornal Contra-

ponto). No documento, o Con-

selho Fiscal detalha como reali-

zou o trabalho de conferência

contábil, discrimina o procedi-

mento de cada órgão do Judici-

ário Federal do Rio de Janeiro

quanto às consignações dirigidas

ao Sisejufe e lista uma série de

recomendações técnicas para

aprimorar o trabalho administra-

tivo e financeiro da entidade.

A análise da prestação de con-

tas demonstra o sucesso de uma

gestão a que consegue equilibrar

a luta sindical com uma gestão

administrativa coerente e racio-

nal, que é superavitária mesmo

atravessando períodos intensos

de luta e mobilização –  como

fica exemplificado pelo  superá-

vit de R$ 469.333,66 no ano

de 2010. Basta lembrar que no

ano que passou, a luta pelo PCS

e reajuste salarial foram a tôni-

ca, mas também muito se inves-

tiu em formação e qualificação

dos seus filiados como prova as

diversas atividades de formação,

entre elas o Curso de Gestão

Pública para o Judiciário.

Os dados de aumento da ar-

recadação demonstram o au-

mento da filiação, que traduz

a aprovação da política desta

atual gestão. O investimento

em atualização e valorização

do patrimônio da entidade é

balanceado com a política de

fazer uma ampliação de reser-

va financeira, hoje no patamar

de R$ 260.769,49 para que

a categoria sempre disponha

de um fundo de execução de

políticas que a categoria venha

definir tanto na luta geral

quanto em relação ao patri-

mônio da entidade.

Outro elemento importante

que se sobressai da leitura dos

dados é o quanto a gestão ad-

ministrativa vem otimizando os

recursos da arrecadação através

de modificações dos processo de

trabalho, atualizações tecnológi-

cas etc. A aprovação das contas

por unanimidade, pela sexta vez

consecutiva, dá à atual diretoria

a sensação de dever cumprido e

de ter acertado politicamente na

condução do Sisejufe, ainda que

saiba há muito a fazer na luta

pelo PCS e em outras demandas

sindicais. O saldo é positivo e

superavitário, não somente para

as contas mas também para a li-

nha política que orienta essa ges-

tão, demonstra o acerto da ca-

tegoria na escolha do programa

e dos seus representantes para

a gestão 2008-2011.

Fotos: Henri Figueiredo

Balancetes: alguns dos presentes à assembleia conferem as contas

*Da Redação.



6CONTRAPONTO – ABRIL 2011 – sisejufe.org.br

Servidores pagam por erro administrativo da JF
Sisejufe protocolou requerimento solicitando indenização aos prejudicadosSisejufe protocolou requerimento solicitando indenização aos prejudicadosSisejufe protocolou requerimento solicitando indenização aos prejudicadosSisejufe protocolou requerimento solicitando indenização aos prejudicadosSisejufe protocolou requerimento solicitando indenização aos prejudicados

O Centro Cultural Justiça Fe-

deral realizou no dia 2 de mar-

ço o evento “Uma Noite com

Xadrez”. Com apoio do Siseju-

fe, o debate promoveu uma ho-

menagem a pessoas relaciona-

das à Justiça e profissionais de

outras áreas que jogam ou jo-

garam o xadrez. A mediação fi-

cou por conta do crítico literá-

rio Ricardo Oiticica. Entre os

participantes estavam notáveis

do xadrez carioca e que se des-

tacam em profissões diferentes,

como o músico Bernardo Katz,

o cardiologista Luciano Herman

Belém, o  oficial de justiça Car-

los Rosa, que foi bicampeão es-

tadual, e o engenheiro gerente

de sistemas de informação Al-

berto Mascarenhas.

Cada participante expôs o que

o jogo de xadrez representa ou

ainda significa em suas vidas e

deram suas impressões a respei-

to dos grandes nomes da mo-

dalidade, entre eles o gaúcho

Sisejufe apoia evento sobre xadrez
no Centro Cultura Justiça Federal

Henrique Costa Mecking, o Me-

quinho.

Além do debate, houve per-

formance teatral, onde o ator

Sérgio Motta leu textos de Car-

los Drummond de Andrade, Fer-

nando Pessoa e Jorge Luis Bor-

ges, relacionados ao xadrez.

Compondo o ambiente, fotos

de eventos de xadrez do sécu-

lo XIX e de meados do século

XX. No palco um tabuleiro ser-

via ao artista para representar

o esforço de concentração e as

emoções de um enxadrista, que

se expressava sem palavras, só

por mímica.

Os presentes assistiram tam-

bém a performance musical de

Bernardo Katz, carioca e espé-

cie de menino prodígio do xa-

drez local, no início dos anos

70. Ele chegou a bater, inclusi-

ve o campeão brasileiro J.T.

Mangini, mas ao final da ado-

lescência optou por dedicação

exclusiva à música.

Ao final do evento, foram en-

tregues placas de louvor a Lu-

ciano Belém (in Memoriam), e

a Carlos Rosa e José Eduardo

Maia, servidores públicos fede-

rais, ex-campeões estaduais.

Para o oficial de Justiça Car-

los Rosa, lotado na Central de

Mandados Civil, na Rio Bran-

co, a prática de jogar xadrez o

ajudou muito no campo profis-

sional e pessoal. Segundo ele,

passou a ser uma pessoa mais

metódica e organizada. O ser-

vidor de 45 anos de idade joga

xadrez desde os 18. “O xadrez

ajudou muito até nos estudos

para passar no concurso da Jus-

tiça Federal. Exige do pratican-

te disciplina e desenvolve a me-

mória, além do equilíbrio emo-

cional. No jogo, uma distração

pode fazer você perder uma

partida de mais de 4 horas”,

explica o servidor.

Da Redação, com informações do

blog maiakowsky.blogspot.com/

do pelo setor de Recursos Hu-

manos (SRH) da Justiça Federal.

Neste sistema, o envio da lista

de presença ao trabalho e a com-

provação de cumprimento de

mandados dos oficiais de justiça

está sob responsabilidade do

supervisor do setor, que preen-

che uma ficha e repassa as in-

formações referentes aos 40 ser-

vidores ao SRH. Caso o super-

visor não envie a lista de pre-

sença e cumprimento de man-

dados, a Justiça Federal suspen-

de, preventivamente, o paga-

mento para só depois apurar os

motivos da ausência no envio

das listas. Os oficiais conside-

ram que o melhor seria, uma vez

que o pagamento se refere ao

mês anterior, efetivar o paga-

mento e depois, se for o caso,

descontar na remuneração do

mês subsequente.

Para o dirigente sindical, Ro-

berto Ponciano, o sistema ado-

tado pela Judiciário é um equí-

voco. “O sistema atual da justi-

ça pressupõe a má fé dos traba-

lhadores e isso a Justiça não pode

fazer. Um trabalhador não pode

pagar e ser punido por um erro

administrativo que é da Justiça.

A verdade é que não se pode

usar um sistema onde se um fun-

cionário não puder enviar a lis-

tagem por algum motivo, se dei-

xa de pagar a remuneração de

40. Tinha de ser o contrário. A

Justiça deveria pagar e após ser

informada da falta do funcioná-

rio, aí descontar a ausência. Mas

não, a Justiça pune os trabalha-

dores que não deram ensejo a

que fossem punidos”, posicio-

na-se Ponciano.

A suspensão de pagamento da

indenização de transporte dos

oficiais de justiça, mesmo que

por apenas um mês, afeta muito

a rotina dos servidores. Isso

ocorre porque, como a nomen-

clatura do benefício já diz, o sis-

tema de remuneração de trans-

porte é indenizatório. Na práti-

ca, os servidores já custearam o

transporte para a execução dos

mandados judiciais. Portanto, ao

não receberem o pagamento, os

oficiais deixam de ser ressarci-

dos por um valor já gasto no mês

anterior.

Por isso, o erro administrativo

tem causado consequências na

rotina dos oficiais de justiça tan-

to no trabalho como na vida

pessoal. É o caso do servidor

Ramon Barros Lopes, que conta

que comprou um bilhete único

de ônibus para realizar o cum-

primento de mandados, pois não

possui condições financeiras de

arcar com as despesas do carro

sem o auxílio-transporte. “Só

teria uma solução: entrar no

cheque especial para trabalhar

para a Justiça Federal, mas isso

eu não vou fazer. Seria um ab-

surdo. Decidi comprar um pas-

se do Riocard, pois com o car-

tão posso comprovar efetiva-

mente que estou trabalhando.

Agora, isso prejudica a agilida-

de do cumprimento das tarefas,

pois só vou poder cumprir um

mandado por dia. A meta para

os oficiais deve ser suspensa”,

concluiu Lopes. A indenização

de transporte é paga como for-

ma de ressarcimento aos oficiais

que, não dispondo de carro ofi-

cial, usam o próprio veículo para

cumprir as diligências.

A informação do SRH é de que

o pagamento da indenização de

transporte que foram prejudica-

dos será efetuado somente em

abril, junto com a remuneração.

“Você não receber pelo gasto

que teve em fevereiro e ainda só

vai ser ressarcido em abril. É com-

plicado”, diz um servidor que

pediu para não ser identificado.

O Departamento Jurídico do

Sisejufe protocolou requerimen-

to administrativo junto à Admi-

nistração do Foro solicitando o

pagamento imediato da indeni-

zação de transporte aos  preju-

dicados, posto que estão sendo

penalizados pela ineficiência ad-

ministrativa da JFRJ. Também foi

requerido que, aos oficiais que

não receberam a indenização de

transporte, a dispensa da meta

mínima de execução de manda-

dos, até que seja restabelecido

o pagamento.

Os oficiais deOs oficiais deOs oficiais deOs oficiais deOs oficiais de
justiça avaliadoresjustiça avaliadoresjustiça avaliadoresjustiça avaliadoresjustiça avaliadores
federais lotados nafederais lotados nafederais lotados nafederais lotados nafederais lotados na
Central deCentral deCentral deCentral deCentral de
Mandados Criminal,Mandados Criminal,Mandados Criminal,Mandados Criminal,Mandados Criminal,
se reuniram comse reuniram comse reuniram comse reuniram comse reuniram com
DepartamentoDepartamentoDepartamentoDepartamentoDepartamento
Jurídico e a direçãoJurídico e a direçãoJurídico e a direçãoJurídico e a direçãoJurídico e a direção
do sindicato nado sindicato nado sindicato nado sindicato nado sindicato na
quinta-feira, 22quinta-feira, 22quinta-feira, 22quinta-feira, 22quinta-feira, 22
de março, às 19h,de março, às 19h,de março, às 19h,de março, às 19h,de março, às 19h,
para discutir sobrepara discutir sobrepara discutir sobrepara discutir sobrepara discutir sobre
a falta de pagamentoa falta de pagamentoa falta de pagamentoa falta de pagamentoa falta de pagamento
da indenização deda indenização deda indenização deda indenização deda indenização de
transporte destetransporte destetransporte destetransporte destetransporte deste
segmento nosegmento nosegmento nosegmento nosegmento no
mês de março.mês de março.mês de março.mês de março.mês de março.

Tatiana Lima*

*Da Redação.

De acordo com informações

dos oficiais, um erro administra-

tivo causou a falta de pagamen-

to do mês de fevereiro da inde-

nização de transporte que, até o

momento, ainda não foi ressar-

cida pela Justiça Federal. O pro-

blema afeta 40 oficiais lotados

Ceman Criminal e também os

oficiais da Subseção Judiciária de

São João de Meriti.

O problema decorreu do atu-

al sistema administrativo adota-

A Justiça Federal agora tem seu

próprio Código de Conduta. A

Resolução que cria a norma foi

aprovada na segunda-feira, 28 de
março, por unanimidade, pelos
membros do Conselho da Justiça
Federal (CJF). O código deverá
ser observado pelos servidores
e gestores do conselho e da Jus-
tiça Federal de primeiro e segun-
do graus, e foi elaborado nos
mesmos moldes do Código de
Conduta aprovado em 2009 no
âmbito do Superior Tribunal de
Justiça. O relator do processo no
CJF, ministro Félix Fischer, consi-
derou a iniciativa de grande rele-
vância para a instituição. “A for-
malização de padrões de compor-
tamento de maneira mais particu-

larizada é muito louvável, pois,

além de constituir fator de segu-

rança para seus destinatários, ini-

be condutas incompatíveis com os

padrões éticos almejados pelo

serviço público”, declarou.

O objetivo da Resolução é ori-

entar o comportamento dos ser-

vidores e gestores para que as

ações do CJF e das unidades da

Justiça Federal sejam uniformes,

CJF aprova Código de
Conduta para gestores

quanto às missões institucionais

de cada órgão, e aptas a espe-

lhar ética e probidade. “Integri-

dade, lisura, transparência, res-

peito e moralidade são valores

expressamente estabelecidos no

Código como princípios de con-

duta a serem observados pelos

seus destinatários”, lembra o

relator. O Código estabelece

parâmetros de conduta acerca de

temas delicados, como a prática

de preconceito, discriminação,

assédio ou abuso de poder, si-

gilo de informações, uso de sis-

temas eletrônicos, zelo pelo

patrimônio público, publicidade

de atos, falhas administrativas e

responsabilidade socioambiental.

“Desta forma, o Código de Con-

duta contribui para despertar a

consciência ética do gestor ou

servidor no trato desses temas,

previamente identificados como

potenciais geradores de confli-

tos de interesses, além de ori-

entar a conduta dos destinatári-

os quando com eles se depara-

rem”, concluiu o ministro. [Fon-

te: Assessoria de Imprensa do

Conselho da Justiça Federal.]

Oficiais de Justiça
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Servidores aproveitam desconto de até 30% em rede de hotéis
PPPPParararararceria do Sisejufe com emprceria do Sisejufe com emprceria do Sisejufe com emprceria do Sisejufe com emprceria do Sisejufe com empresa de turismo favoresa de turismo favoresa de turismo favoresa de turismo favoresa de turismo favorece sindicalizadosece sindicalizadosece sindicalizadosece sindicalizadosece sindicalizadosConvênios

Max Leone*

A técnica judiciária Rosalina

Soares Marques, de 38 anos,

não perde uma oportunidade.

Sempre que é possível, ela e um

grupo de colegas de trabalho

arrumam as malas e se mandam

para o balneário  de Armação

dos Búzios, na Região dos Lagos

do Rio. Eles aproveitam o con-

vênio do Sisejufe mantido com a

empresa CMMC Rio que dá des-

conto de até 30% em rede de

hotéis próprios. A última vez que

estiveram em Búzios foi em fe-

vereiro. E Rosalina já planeja a

próxima viagem com o grupo.

“Estamos pensando em voltar

lá em abril. O sistema de apart-

hotel é bom. Ficamos hospeda-

dos bem perto da Rua das Pe-

dras e os apartamentos são bem

espaçosos. Tem uma localização

ótima”, afirma, ressaltando que

já usou quatro vezes o convê-

nio. “Vale muito à pena. Eu re-

comendo”, incentiva.

Servidores e servidoras sindi-

calizados do Sisejufe, além de

seus dependentes e acompanhan-

tes, também podem aproveitar

como fez a técnica judiciária Ro-

salina Marques. O convênio en-

tre o sindicato e a empresa

CMMC Rio Turismo oferece uma

rede de hotéis próprios em cida-

des como Águas de Lindoia (SP),

Angra dos Reis, Cabo Frio, Igua-

ba Grande, Nova Friburgo, Sa-

quarema e Ubatuba (SP). A par-

ceria proporciona descontos de

aproximadamente a 30% sobre

o valor das diárias normais.

Os apartamentos dos hotéis

são mobiliados, com cozinha

equipada com fogão, geladeira

e utensílios para pequenas refei-

ções. A maioria deles possui pis-

cina, sauna, quadra poliesporti-

va ou outra área de lazer.

De acordo com Marise Gomes,

representante da empresa, o ser-

vidor tem direito de usar o con-

vênio para ter o desconto em

qualquer época do ano, exceto

no Carnaval, Réveillon e Sema-

na Santa. “O sindicalizado tem

direito a utilizar quantas vezes

desejar, pagando um valor bem

abaixo do mercado”, explica

Marise, ressaltando que os ho-

téis da rede própria podem ser

conferidos na página

www.cmmcturismo.com.br.

“Os valores podem ser verifi-

cados no site link Convênio-

Empresa – Valor das diárias.

Sobre este valor, o sindicalizado

ainda tem mais um desconto,

mas no site já poderá ter uma

noção precisa de quanto paga-

rá”, explica Marise.

*Da Redação.
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HotéisHotéisHotéisHotéisHotéis

unificado, as entidades vêm ten-

tando ser recebidas pela minis-

tra para apresentar a pauta de

reivindicações do funcionalismo

público e o posicionamento con-

trário a vários projetos em tra-

mitação no Congresso Nacional.

Na quarta-feira, 13 de abril,

quando será realizado ato unifi-

cado dos servidores, na porta do

Ministério, uma comissão de di-

rigentes sindicais cobraria mais

uma vez, a reunião com Mirian

Belchior. Agora, com a confir-

mação, as entidades debatem a

participação no encontro.

Na tarde da segunda-feira, 11

de abril, os coordenadores da

Fenajufe Evilásio Dantas e Cledo

Vieira participaram de reunião

com representantes de outras

entidades nacionais, na Confede-

ração dos Servidores Públicos

Federais (Condsef). No encon-

tro, os dirigentes sindicais avali-

aram que a resposta da ministra

é resultado das pressões feitas

pelos servidores, mas reforçaram

que ainda é preciso muita mobi-

lização e unidade para barrar

projetos que retiram direitos, que

abrem espaço para privatização

do serviço público e que conge-

lam o salário dos servidores.

“Na nossa avaliação, a minis-

tra começou a ceder às pressões

do conjunto do funcionalismo,

mas isso não quer dizer que ela

vai atender as nossas demandas.

Na quarta-feira, teremos que co-

brar o compromisso da ministra

com cada ponto da nossa pauta

de reivindicação. Mas para ga-

rantirmos isso, precisamos ter
um grande ato unificado na porta
do Planejamento, com uma vigí-
lia até o final da reunião”, res-
salta Evilásio Dantas, orientan-
do que os sindicatos filiados à
Federação enviem representan-
tes para a manifestação.

Confira abaixo os eixos do ato
unificado do dia 13 de abril:

• Contra qualquer reforma

que retire direitos dos trabalha-

dores.

• Regulamentação/institucio-

nalização da negociação coleti-

va no setor público e direito de

greve irrestrito.

• Retirado dos PL’s, MP’s e

decretos contrários aos interes-

ses dos servidores públicos [PLP

549/09, PL 248/98, PL 92/07,

MP 520/10 e demais proposi-

ções].

• Cumprimento, por parte do

governo, dos acordos firmados

e não cumpridos.

• Paridade entre ativos, apo-

sentados e pensionistas.

• Definição de data-base em

1º de maio.

• Política salarial permanente

com reposição inflacionária, va-

lorização do salário base e in-

corporação das gratificações.

Fonte: Imprensa da Fenajufe

Ministra do Planejamento confirma reunião
com entidades sindicais na quarta, 13 de abril

Em resposta às pressões dos

servidores e ao pedido de audi-

ência, enviado desde fevereiro

pelas entidades sindicais do fun-

cionalismo público, a ministra do

Planejamento, Orçamento e Ges-

tão (MPOG), Mirian Belchior,

confirmou que receberá repre-

sentantes das entidades na quar-

ta-feira, 13 de abril, às 17h.

Desde meados de fevereiro,

quando os servidores federais

lançaram sua campanha salarial

de 2011, com um grande ato

Servidores devemServidores devemServidores devemServidores devemServidores devem

participar em pesoparticipar em pesoparticipar em pesoparticipar em pesoparticipar em peso

do ato unificado,do ato unificado,do ato unificado,do ato unificado,do ato unificado,

em Brasília, contraem Brasília, contraem Brasília, contraem Brasília, contraem Brasília, contra

retirada de direitosretirada de direitosretirada de direitosretirada de direitosretirada de direitos

Foto: divulgação
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“Sou um compositor que canta”,
revela o técnico judiciário
Vicente Jordão

quem faz a ata das reuniões no

setor em que trabalha, pois é

capaz de registrar 120 palavras

por minuto.

Já funcionário público, resol-

veu estudar direito, mas no 9º

período, desistiu do curso. Pai e

amigos não entenderam o por-

quê do servidor não completar

o curso. “O que ninguém para

para pensar é que, na verdade,

o que faltava era um ano para

eu entrar no inferno”, explica

Vicente sem titubear.

Hobby com seriedade
Paralelamente estudou músi-

ca como “um hobby revestido

de seriedade”. Entender a arte
feita de três elementos: harmo-

nia, letra e melodia, era uma
motivação. “Ao contrário das
demais pessoas que se deslum-

bravam com o Milton Nasci-
mento cantando Travessia, por
exemplo, o que queria saber é

quem era o gênio que compôs
aquela pérola”, confessa Vicen-
te que se define: “Sou um com-

positor que canta e não um can-
tor que compõe”.

O gênio a quem ele se se refe-
re é Fernando Brant, um dos
compositores que servem de

Tatiana Lima*

Foi aí que Vicente teve a ideia

de adaptar o sobrenome da mãe

Ceny Jordani, para Jordão, com

a bênção da numerologia que

descreveu Vicente Jordão como

uma pessoa simpática, falante,

dinâmica e, sobretudo, musical.

“Falei na hora: é esse. Jordão sou

eu!”, descreve a cena.

Aos 46 anos, pai de duas fi-

lhas, o servidor trabalha há mais

de 21 anos, na Justiça Federal.

Filho de músico – seu pai é o

acordeonista José Benevenuti -

Vicente desde pequeno se apai-

xonou pela música vinda do

quintal: choros, sambas, afoxés,

maracatus, música instrumental

e popular brasileira. “Poesia e

música sempre fizeram parte da

minha natureza. É igual a respi-

rar”, conta.

Formado em taquigrafia por

influência de uma prima, ele le-

vou quatro anos para se formar

no ofício. Em 1989, passou no

concurso e foi para Brasília. Já

em 1990, se transferiu para o

Tribunal Regional Eleitoral

(TRE), no Rio. Até hoje, é ele
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Descoberta de Talentos – O

Projeto Prata da Casa apresenta

talentos artísticos do funcionalis-

mo do Judiciário Federal do Rio.

Iniciativa do Departamento de For-

jugar essa atividade com os traba-

lhos no serviço público. Envie seu

contato com alguns detalhes de seu

trabalho para

imprensa@sisejufe.org.br

A dedicação nos estudos de

música deram qualidade ao músi-
co e despertaram a atenção do
mestre Sidão Santos, que convidou

o aluno para acompanhá-lo em
shows e insistiu para Vicente gra-
var as composições que escrevia.

Não demorou muito para o servi-

dor gostar do estúdio e decidir gra-

var os fonogramas de forma inde-

pendente. Para isso, ele pegou até

empréstimo. Sobre o risco, Vicen-

te é taxativo. “Arriscado é fazer o

que não gosta e não ser feliz. Quero

fazer show autoral e lançar minhas

músicas. Se não der certo, em três
anos, pago as dívidas. E volto a

ser quem eu sou”, conclui.

O estilo musical de Vicente é o

samba. “Por Amor” foi a canção
escolhida para dar nome ao pri-
meiro trabalho. “O samba é um

estilo musical lamentoso e falar de
amor é um desafio. Os composi-

tores de samba precisam enfren-

tar o amor”, explica o composi-
tor Vicente, que na canção versa:
“Se não for por amor e nada di-

zer; Se não for por amor ser sam-
bista pra quê”.

Para o servidor, os composito-
res brasileiros têm se dedicado
tanto ao estudo de harmonia e

melodia, que largaram de lado a
arte de escrever boas letras, o que
reflete no atual cenário musical.

Por este motivo, Vicente, um man-
gueirense de coração, dedicará
apenas um samba para sua escola

as outras 11 canções são reser-
vadas para o amor.

O CD de Vicente Jordão sai ape-
nas no segundo semestre deste ano.
Mas enquanto o CD não chega,

você pode conferir seis músicas do
trabalho musical do servidor na
página www.myspace.com/vicente-

jordao/.

referência, além de Tom Jobim,

Chico Buarque, Aldir Blanc e

Paulo César Pinheiro, Luís Gon-

zaga e Jackson do Pandeiro.

*Da Redação.

“Arriscado é não
ser feliz na vida”

mação, Cultura, Esporte e Lazer do

Sisejufe, tem por objetivo desco-

brir, divulgar e dar espaço a servi-

dores e servidoras que possuam

produção artística e consigam con-
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